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Resumo
No presente estudo, analisamos a implementação das relações étnico-raciais 
no Plano Municipal de Educação e na formação continuada dos professores da 
EJA do município de Brumado/BA. Trata-se de uma pesquisa documental com 
abordagem qualitativa e perspectiva comparativa, tendo como corpus de análise 
o Plano Nacional de Educação (PNE), o Plano Estadual de Educação (PEE), o Plano 
Municipal de Educação (PME) de Brumado e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER). A análise buscou 
não apenas identificar como cada documento trata das relações étnico-raciais, 
mas também estabelecer comparações entre eles, evidenciando convergências, 
divergências, insibilidades e lacunas na incorporação do princípio da educação 
antirracista. Para as reflexões teóricas, foram utilizadas as produções de Almeida 
(2012), Cavalleiro (2006), Candau (2020), Arroyo (2006), Barreto (2006), Silva 
(2007), Gomes (2005), Freire (1996), Brandão (2016) e Conceição e Santos 
(2020), entre outros. Concluímos que a formação continuada propiciada pelo 
município não tem sido capaz de promover uma educação antirracista, na 
medida em que invisibiliza as discussões relacionadas às questões étnico-raciais, 
especialmente no corpo do PME local.
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Formação Continuada. Relações 
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Abstract
Youth and Adult Education and Anti-Racist Legislation: 
Challenges and Invisibilities in the Municipal Education Plan 
of Brumado/BA
In this study, we analyze the implementation of ethnic-racial relations in 
the Municipal Education Plan and in the continuing education of Youth and 
Adult Education (EJA) teachers in the municipality of Brumado, Bahia. This 
is a documentary research with a qualitative and comparative approach, with 
the corpus of analysis composed of the National Education Plan (PNE), the 
State Education Plan (PEE), the Municipal Education Plan (PME) of Brumado, 
and the National Curriculum Guidelines for the Education of Ethnic-Racial 
Relations (DCNERER). The analysis sought not only to identify how each 
document addresses ethnic-racial relations but also to establish comparisons 
among them, highlighting convergences, divergences, invisibilities, and 
gaps in the incorporation of the principle of anti-racist education. For the 
theoretical reflections, we drew on the works of Almeida (2012), Cavalleiro 
(2006), Candau (2020), Arroyo (2006), Barreto (2006), Silva (2007), Gomes 
(2005), Freire (1996), Brandão (2016), and Conceição & Santos (2020), 
among others. We conclude that the continuing education promoted by the 
municipality has not been able to foster anti-racist education, insofar as it 
makes discussions on ethnic-racial issues invisible, especially within the 
body of the local PME.
Keywords: Youth and Adult Education. Continuing Education. Ethnic-racial 
relations. Municipal Education Plan.

Resumen
Educación de Jóvenes y Adultos y Legislación Antirracista: 
Desafíos e Invisibilidades en el Plan Municipal de Educación 
de Brumado/BA
En el presente estudio analizamos la implementación de las relaciones étnico-
raciales en el Plan Municipal de Educación y en la formación continua de los 
docentes de Educación de Jóvenes y Adultos (EJA) del municipio de Brumado, 
Bahía. Se trata de una investigación documental con enfoque cualitativo y 
comparativo, cuyo corpus de análisis está compuesto por el Plan Nacional 
de Educación (PNE), el Plan Estatal de Educación (PEE), el Plan Municipal de 
Educación (PME) de Brumado y las Directrices Curriculares Nacionales para la 
Educación de las Relaciones Étnico-Raciales (DCNERER). El análisis buscó no 
solo identificar cómo cada documento aborda las relaciones étnico-raciales, sino 
también establecer comparaciones entre ellos, evidenciando convergencias, 
divergencias, invisibilidades y vacíos en la incorporación del principio de una 
educación antirracista. Para las reflexiones teóricas se utilizaron los aportes 
de Almeida (2012), Cavalleiro (2006), Candau (2020), Arroyo (2006), Barreto 
(2006), Silva (2007), Gomes (2005), Freire (1996), Brandão (2016) y Conceição 
& Santos (2020), entre otros. Concluimos que la formación continua promovida 
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por el municipio no ha sido capaz de fomentar una educación antirracista, en la 
medida en que invisibiliza los debates relacionados con las cuestiones étnico-
raciales, especialmente en el cuerpo del PME local.
Palabras clave: Educación de Jóvenes y Adultos. Educación Continua. Relaciones 
étnico-raciales. Plan Municipal de Educación.

INTRODUÇÃO

A formação continuada do educador, junto 
à formação inicial, é uma etapa crucial para 
a qualidade do ensino-aprendizagem e das 
relações que serão definidas entre docentes e 
discentes. Porém, tal como nos alertam Tardif 
(2002) e Alarcão (2001), a formação conti-
nuada adquire centralidade não como prática 
pontual, mas como processo permanente de 
reflexão, reelaboração de saberes e ressigni-
ficação da identidade profissional. Trata-se, 
portanto, de um caminho a ser percorrido 
pelo educador em busca do conhecimento 
teórico-prático para que possa ter um bom de-
sempenho em sua profissão, priorizando uma 
educação de qualidade aos principais atores 
desse processo, que são os alunos. A atuação e 
o desenvolvimento da docência são os princi-
pais meios para a promoção de uma educação 
transformadora, pois, como afirma Freire,

[...] se, na verdade, não estou no mundo para 
simplesmente a ele me adaptar, mas para trans-
formá-lo; se não é possível mudá-lo sem um 
certo sonho ou projeto de mundo, devo usar toda 
possibilidade que tenha para não apenas falar 
de minha utopia, mas participar de práticas com 
ela coerentes (Freire, 2000, p. 33). 

A escola é um espaço privilegiado para 
pensar, lugar de interação, de construção do 
conhecimento que só terá significado se estiver 
imbuído de sonhos, de cultura, de diversidade, 
para que o educando possa ter formação inte-
gral, sendo capaz de participar e transformar 
a sociedade à qual vive.

A Educação de Jovens e Adultos é uma mo-
dalidade da Educação Básica que se propõe a 
atender um público ao qual foi negado o direito 
à educação durante a infância e/ou adolescên-
cia, seja pela falta de vagas, inadequações do 
sistema de ensino ou pelas condições socioe-

conômicas desfavoráveis. É neste contexto que 
se encontram as mais variadas formas de pre-
conceito e exclusão social, registradas inclusive 
pela inexistência de processo de formação do-
cente específica para atender adequadamente 
a esta modalidade educativa e seu respectivo 
público estudantil (Almeida, 2012). O trabalho 
com a EJA, tal como preconiza o parecer CNE/
CEB n. 11/2000, 

implica na exigência de uma formação específica 
para a EJA, a fim de que se resguarde o sentido 
primeiro do termo adequação (reiterado neste 
inciso) como um colocar-se em consonância 
com os termos de uma relação. No caso, trata-
se de uma formação em vista de uma relação 
pedagógica com sujeitos, trabalhadores ou não, 
com marcadas experiências vitais que não po-
dem ser ignoradas. E esta adequação tem como 
finalidade, dado o acesso à EJA, a permanência 
na escola via ensino com conteúdos trabalhados 
de modo diferenciado com métodos e tempos 
intencionados ao perfil deste estudante. Tam-
bém o tratamento didático dos conteúdos e das 
práticas não pode se ausentar nem da especifi-
cidade da EJA e nem do caráter multidisciplinar 
e interdisciplinar dos componentes curriculares 
(BRASIL, 2000, p. 58).

Para Arroyo (2006), a formação dos edu-
cadores da EJA deve partir das concepções da 
sociedade, pois sempre fez parte desse contex-
to, sendo vista como processo emancipatório 
e não de regulação. O perfil do educador da 
EJA sempre foi diferente do educador formal, 
uma vez que não é definido, é construído nos 
diferentes espaços e deve ter o cuidado de não 
se deixar influenciar por esse perfil regulador 
que define um padrão, um modelo que não 
cabe na EJA.

A formação do educador da EJA precisa ter 
suas especificidades e políticas próprias, pois 
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não se pode generalizar a formação como se 
houvesse o mesmo padrão deste com o edu-
cador do ensino regular. No entanto, o que se 
percebe nos municípios e estados é que há um 
encaminhamento para esse educador genera-
lista que ensina no regular e na EJA como se 
fossem iguais.

O foco para se definir uma política para a edu-
cação de jovens e adultos e para a formação 
do educador da EJA deveria ser um projeto de 
formação que colocasse a ênfase para que os 
profissionais conhecessem bem quem são es-
ses jovens e adultos, como se constroem como 
jovens e adultos e qual a história da construção 
desses jovens e adultos populares. Não é a his-
tória da construção de qualquer jovem, nem 
qualquer adulto. São jovens e adultos que têm 
uma trajetória muito específica, que vivenciam 
situações de opressão, exclusão, marginalização, 
condenados à sobrevivência, que buscam hori-
zontes de liberdade e emancipação no trabalho 
e na educação (Arroyo, 2006, p. 37).

Os dados do Censo Escolar realizado em 
2023, divulgados pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), evidenciam que, nessa modalidade 
de ensino, “pretos e pardos predominam nos 
dois níveis de ensino. No fundamental, o grupo 
representa 77,7% dos estudantes, enquanto, 
no nível médio, 70,7%. Os alunos que se iden-
tificam como brancos compõem 19,6% da EJA 
fundamental e 26,9% da EJA médio” (INEP, 
2023, p. 45).

Consideramos que a formação dos pro-
fessores da EJA, no que se refere a educação 
para as relações étnico-raciais, é de grande 
importância para a construção de uma prática 
pedagógica antirracista, capaz de contribuir 
para a descolonização do currículo e para a 
edificação de outros saberes e significados 
que promovam uma educação voltada para a 
igualdade e equidade étnico-racial no país.

Além disso, pretende contribuir para a 
compreensão dos educadores acerca do tema, 
buscando promover atitudes e ações que pos-
sam contribuir com a prática de uma pedago-
gia antirracista e decolonial que promova a 

desconstrução da educação eurocentrada. O 
caminho metodológico da pesquisa destaca 
uma pesquisa documental com abordagem 
qualitativa e perspectiva comparativa, na qual 
a invisibilidade das questões étnico-raciais 
foi identificada a partir da leitura e análise 
do Plano Nacional de Educação (PNE), do 
Plano Estadual de Educação (PEE), do Plano 
Municipal de Educação (PME) de Brumado e 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNE-
RER). Lakatos e Marconi (2001) apontam que 
pesquisa documental é a coleta de dados em 
fontes primárias, como documentos escritos ou 
não, pertencentes a arquivos públicos; arqui-
vos particulares de instituições e domicílios, e 
fontes estatísticas.

Essa análise serviu para identificar a ausên-
cia de termos-chave como “racismo”, “antirra-
cismo”, “quilombola” ou “povos tradicionais”, 
bem como a carência de metas e estratégias es-
pecíficas voltadas para a valorização da história 
e cultura afro-brasileira e indígena. Portanto, 
a análise comparada dos documentos serviu 
para problematizarmos, à luz de autores/as 
lidos(as), como a Educação para as Relações 
Étnico-Raciais tem aparecido na promoção da 
formação continuada aos docentes que atuam 
na Educação de Jovens e Adultos e refletir 
sobre os caminhos para os quais apontam os 
resultados.

Enquanto as DCNERER estabelecem di-
retrizes explícitas para a promoção de uma 
educação antirracista, o PME apresenta ge-
neralizações excessivas e trata a diversidade 
de forma genérica, sem contemplar objetivos 
mensuráveis ou ações concretas para a efetiva-
ção das relações étnico-raciais no currículo e na 
formação docente. Essa lacuna evidencia o des-
compasso entre o marco normativo nacional e 
as políticas locais de educação, contribuindo 
para a manutenção da invisibilidade das ques-
tões raciais no planejamento educacional.

Nesse sentido, o presente estudo tem por 
objetivo analisar as articulações sobre a for-
mação continuada dos professores da EJA e o 
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que preconiza tanto a lei 10.639/2003 como as 
DCN’s para a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais no município de Brumado-Bahia. Embora 
o estudo e a compreensão da legislação antir-
racista, na formação incicial, não resolva todos 
os problemas da educação, entendemos que o 
domínio dessas discussões amplia a capacidade 
desses profissionais para trabalharem o racis-
mo, o preconceito e discriminação étnico-racial 
em suas rotinas de trabalho, especialmente em 
sala de aula, uma vez que,

[...] para que haja ensino de qualidade é crucial 
que haja professores qualificados, tanto para 
desempenharem seu papel de agentes media-
dores do conhecimento, como de formadores 
de cidadãos críticos, reflexivos, conscientes e 
ativos para atuarem condignamente na socieda-
de. Nesse sentido, vale salientar que a formação 
continuada de professores, especialmente no 
que tange à educação para as relações étnico
-raciais, é de grande valia, visto que, após esses 
cursos, os docentes sentem-se mais confiantes 
para trabalhar os conteúdos e discussões re-
ferentes à temática, a ponto de provocar nos 
educandos reconhecimento, atitudes de respeito 
e valorização do outro, independentemente do 
seu pertencimento étnico e cultural (Conceição 
e Santos, 2020, p. 19).

O trecho anterior está em consonância com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana (Brasil, 2004), que preveem a 
formação específica e continuada como estra-
tégia para desconstruir práticas pedagógicas 
marcadas pelo eurocentrismo e pelo racismo 
estrutural. Porém, segundo Gomes (2005), é 
importante lembrar que a formação para as 
relações étnico-raciais não pode ser apenas 
técnica, devendo promover conscientização 
crítica, revisão de crenças, reconfiguração da 
identidade profissional e compromisso ético
-político com a educação antirracista.

Portanto, é preciso quebrar paradigmas para 
ressignificar o processo de ensino-aprendiza-
gem, sendo necessária a promoção de discus-
sões e formações docentes que despertem essa 

busca por uma educação libertadora com epis-
temologias outras, que sejam capazes de cons-
truir um mundo pautado no reconhecimento 
das diferenças e da diversidade étnico-racial do 
país, e, principalmente, oportunizar aos sujei-
tos negros da EJA a positivação, valorização e 
ressignificação de uma identidade negra, para 
que se vejam como protagonistas importantes 
na resistência e na luta pelos seus direitos.

AS QUESTÕES ÉTNICO-RACIAIS NA 
FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DA 
EJA

De acordo com Conceição e Guimarães (2009, 
p. 311), “não basta apenas reconhecer e res-
peitar as diversas culturas no mesmo espaço 
geográfico, mas possibilitar aos negros e in-
dígenas sair da condição de marginalização 
educacional, social, política e econômica, e 
assim ser inserido na sociedade em posição de 
igualdade com o grupo branco”.

Nesse sentido, Gomes (2011) aponta a im-
portância de ações afirmativas reivindicadas ao 
poder público pelo Movimento Negro que, ao 
entender que as políticas públicas universais 
não atendem às necessidades da população 
negra, busca políticas específicas tendo como 
foco a educação e o trabalho. Desse modo, as 
questões étnico-raciais, antes invisibilizadas, 
ganham importância nos debates educacio-
nais e sociais. “O movimento Negro trouxe a 
discussão sobre a desigualdade racial para a 
arena política, para o debate público e para 
as práticas e currículos escolares da educação 
básica, da universidade e também da EJA” (Go-
mes, 2011, p. 90).

As lutas que envolvem uma prática educa-
tiva da EJA com as questões raciais, apesar de 
serem relativamente recentes no contexto das 
produções acadêmicas que desencadeiam as 
pesquisas e produções teóricas, já fazem par-
te do contexto dos Movimentos Sociais desde 
o século XX, por meio da abertura de escolas 
mantidas por associações preocupadas com o 
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processo de exclusão do povo negro do sistema 
educacional (Gomes, 2011).

Arroyo (2006) afirma que a formação para 
os educadores da EJA sempre esteve à margem, 
pois foi reconhecida como modalidade recen-
temente. Anterior a esse reconhecimento não 
havia formação direcionada que atendesse as 
especificidades dos professores que atuavam 
na Educação de Jovens e Adultos. 

Partindo dessa premissa, não havia um pa-
drão que definisse a formação dos educadores 
e esta indefinição ganhava forma no desenvol-
vimento da prática pedagógica. No entanto, esse 
formato em construção é uma vantagem para 
a EJA que, diante da sua diversidade, não cabe-
ria num modelo enclausurado para se tornar 
propriedade de alguém que ditasse as regras. 
Como todo processo, as políticas públicas para a 
formação docente da EJA são necessárias, mas, 
sobretudo, para possibilitar a construção de 
caminhos para uma educação livre das amarras 
que envolvem outros segmentos. Historicamen-
te a Educação de Jovens e Adultos foi pensada e 
construída num processo de emancipação, pois, 
parte de um movimento popular que vai além 
da educação formal, é uma preparação política 
e social que parte de conhecimentos já tecidos 
para que a aprendizagem seja significativa e 
consequentemente crítica (Arroyo, 2006).

Torna-se indispensável reinventar a educação e 
este trabalho, com que os próprios educadores 
se reeducam, é um ato político que começa com 
a afirmação de que a educação é um trabalho 
político. Um trabalho político que antes estava 
escondido sob o véu da “missão pedagógica do 
civilizador” e que, agora, aparece desvelado, 
como a missão política de participar do traba-
lho de libertação também através do ensino, da 
educação (Brandão, 2016, p. 48).

Nesse contexto, conhecer o jovem, o adul-
to, suas histórias e vivências, as dificuldades 
enfrentadas, os direitos negados, as vozes si-
lenciadas, é imprescindível para proporcionar 
uma educação emancipadora, pois o trabalho 
do educador, bem como sua formação para ter 
sentido precisa estar imbricado com as neces-
sidades dos educandos em sua diversidade de 

conjunturas e reconhecê-los enquanto sujeitos 
históricos e sociais capazes de protagonizarem 
suas próprias histórias e intervirem no meio à 
qual pertencem (Arroyo, 2006).

Essa especificidade de vida confere outra à 
EJA e à formação de seus profissionais. É essa 
particularidade da sua condição social, étnica, 
racial, cultural e especial (de jovens e adultos 
populares do campo, das vilas e favelas) que 
tem de ser o ponto de referência para a cons-
trução da EJA e para a conformação do perfil de 
educador(a). Se em vez de vermos sua condição 
social, de exclusão cultural, e suas formas de 
viver o ponto de referência e partirmos dos anos 
de escolarização, perdemos a especificidade de 
sua condição e os veremos apenas como alunos 
em trajetórias escolares truncadas, incompletas, 
a ser supridas na 1ª a 4ª; na 5ª a 8ª; no ensino 
médio. Ver apenas esses jovens e adultos no 
olhar escolar é negar a especificidade da EJA 
e do perfil do educador (Arroyo, 2006, p. 23).

Esse alerta nos indica que é preciso refletir 
sobre qual formação atende aos docentes que 
atuam na EJA, uma vez que esta modalidade de 
ensino corre o risco de ser pensada como uma 
extensão do ensino fundamental e médio, per-
dendo assim sua originalidade. Portanto, é ne-
cessária uma formação que priorize conhecer 
o público a ser atendido e suas especificidades, 
pois se trata de proporcionar uma educação 
emancipadora e não reguladora.

Freire (1996) considera que o professor, 
para ser um bom profissional, deve levar sua 
formação a sério e estudar para ajudar os edu-
candos a superar obstáculos e alcançar a apren-
dizagem. Nessa perspectiva o educador deve ir 
muito além dos currículos prontos instituídos 
pelo poder, ele deve ser autônomo na escolha 
dos materiais a serem trabalhados de forma 
que mostre ao educando a diversidade cultural 
existente e os diversos problemas sócio-cultu-
rais presentes no meio ao qual ele está inserido. 
O educador, nesse sentido, não se preocupa 
apenas com a educação sistematizada, mas 
com uma educação que sirva para a vida, que 
seja capaz de transformar e ser transformada 
conforme as necessidades do mundo atual. 
Além disso, ele ainda destaca a necessidade da 
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esperança do crescimento e da aprendizagem 
entre educandos e educadores, rumo a uma 
ideia progressista em busca de não deixar 
morrer o sonho e a utopia que a inteligência 
mecanicista insiste em introduzir no contexto 
sócio-cultural, visando acomodação e aceitação 
dos grandes problemas sócio-educacionais 
existentes. Por fim, o autor ainda afirma que a 
mudança é possível a partir da capacidade do 
indivíduo intervir na realidade, exercendo sua 
criticidade e formando sua autonomia, criando 
resistência como meio de defesa na luta dos 
seus direitos.

Sendo assim, a educação deve ser vista e 
propagada como forma de liberdade, pois por 
meio do conhecimento o sujeito pode intervir 
de maneira crítica e consciente nos impasses 
presentes no dia-a-dia e não apenas aceitá-los 
como se estivessem encarcerados num mundo 
determinado e sem possibilidade de mudança. 
A transição é necessária e contribui para o apri-
moramento de coisas e pessoas e, para isso, se 
faz pertinente sujeitos capazes de realizações, 
já que vivemos num mundo que não é estático 
(Freire, 1996).

Candau (2020) destaca que Freire, por 
meio das suas propostas pedagógicas e pen-
samentos progressistas, priorizava a cultura 
na construção da aprendizagem e dos saberes, 
mesmo que de forma inconsciente já tratava de 
aspectos relevantes para o contexto atual na 
perspectiva da interculturalidade na educação. 
Ademais, aponta a importância e valorização 
empregada por Freire na troca de experiências 
culturais entre educandos e educadores por 
meio de uma percepção dialógica e o quanto 
essas vivências promovem o empoderamento 
desses sujeitos na sociedade.

No que se refere a taxa de analfabetismo 
conforme os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PNAD), publicada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2023), aponta que no quesito cor ou 
raça, chama atenção a magnitude da diferença 
entre pessoas brancas e pretas ou pardas. Em 
2022, 3,4% das pessoas de 15 anos ou mais 

de cor branca eram analfabetas, percentual 
que se eleva para 7,4% entre pretos ou pardos 
(diferença de 3%). No grupo etário de 60 anos 
ou mais, a taxa de analfabetismo dos brancos 
alcançou 9,3% e, entre as pessoas pretas ou 
pardas, chegou a 23,3%. 

Gomes (2005), embasada em sua expe-
riência nos Programas de Extensão, Ensino e 
Pesquisa: Ações Afirmativas e Observatório da 
Juventude, ambos promovidos pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais (UFMG), volta-
dos para o atendimento de discentes jovens, 
adultas, negras e pobres, aponta que, vivenciar 
discussões sobre as questões étnico-raciais 
no processo educativo propicia uma ressigni-
ficação da identidade negra, pois conhecer a 
história, refletir sobre ela e engajar no debate 
político e cultural é necessário para a luta do 
povo negro na conquista dos seus direitos. Ade-
mais, afirma que as mudanças não acontecem 
apenas no comportamento de pessoas negras, 
é percebida também em pessoas brancas entre 
elas docentes e discentes que ao conhecerem 
a história e a luta dos movimentos, bem como 
sua ancestralidade, passam a ver e vivenciar 
a negritude com um novo olhar e uma nova 
postura.

Nesse contexto, Gomes (2005) enfatiza a 
importância da inclusão das discussões sobre 
as questões raciais nos currículos e nas prá-
ticas da Educação de Jovens e Adultos, visto 
que os sujeitos da EJA são majoritariamente 
negros(as) e pobres do nosso país. A propósito, 
reconhecer que ela está atrelada a questões 
sociais, econômicas e também raciais, sendo 
necessárias políticas públicas voltadas à for-
mação de professores que atendam às diversas 
desigualdades educacionais existentes, é de 
fundamental importância para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

A ausência de uma formação antirracista na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) repercute 
diretamente nas práticas pedagógicas, pro-
duzindo efeitos que comprometem a apren-
dizagem e o reconhecimento identitário dos 
estudantes. Um dos principais impactos ocorre 
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na seleção e utilização de materiais didáticos 
que reforçam uma visão eurocêntrica da his-
tória, destacando heróis nacionais e narrativas 
hegemônicas, mas invisibilizando a contri-
buição de negros, indígenas e quilombolas. 
Essa omissão gera a sensação de apagamento 
cultural e histórico, especialmente entre os 
estudantes que pertencem a esses grupos. A 
aplicabilidade da lei 10.639/2003, bem como a 
prática das DCNERER no contexto educacional, 
é de suma importância na construção de um 
currículo decolonial e antirracista que possi-
bilite a formação de uma sociedade baseada 
na igualdade e equidade.

ENTRE NORMAS E PRÁTICAS: 
OS LIMITES DA LEGISLAÇÃO 
ANTIRRACISTA NA EJA EM 
BRUMADO-BAHIA

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais – PCN (1998), a Pluralidade Cultural diz 
respeito ao conhecimento e à valorização das 
características étnicas e culturais dos diferen-
tes grupos sociais que convivem no território 
nacional, às desigualdades socioeconômicas e 
à crítica às relações sociais discriminatórias e 
excludentes que permeiam a sociedade bra-
sileira, oferecendo ao aluno a possibilidade 
de conhecer o Brasil como um país complexo, 
multifacetado e algumas vezes paradoxal. Este 
tema propõe uma concepção da sociedade 
brasileira que busca explicitar a diversidade 
étnica e cultural que a compõem, compreender 
suas relações, marcadas por desigualdades 
socioeconômicas, e apontar transformações 
necessárias.

As DCN’s para a Educação das Relações 
Étnico-raciais reafirmam a necessidade de 
valorizar a história e a cultura do povo negro, 
pois é preciso reparar os danos causados a esta 
população durante um processo histórico longo 
e desumano. Essa luta é de todos, e não apenas 
do povo negro, pois faz parte da construção da 
diversidade brasileira que deve se constituir 

forte e democrática. Para tal, é primordial o 
cumprimento da lei 10.639/2003, que torna 
obrigatório o Ensino da História e Cultura Afro
-Brasileira e Africana nas escolas, promovendo 
a inserção dos conteúdos nos currículos da 
Educação Básica e a formação dos professores 
para atuarem de forma significativa com essa 
temática de grande relevância no contexto mul-
ticultural e pluriétnico que compõe a sociedade 
(BRASIL, 2004).

O Plano Nacional de Educação (PNE), ins-
tituído pela Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 
2014, e prorrogado pela Lei n. 14.934/2024 até 
31 de dezembro de 2025, estabeleceu 20 metas 
para garantir acesso à educação de qualidade 
no Brasil até 2024.  No presente texto nosso 
foco está na meta 8 do PNE, que propõe:

Elevar a escolaridade média da população de 
18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo 
a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estu-
do no último ano de vigência deste Plano, para 
as populações do campo, da região de menor 
escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco 
por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade 
média entre negros e não negros declarados ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE (BRASIL, 2014.).

Nesse contexto, se torna imprescindível re-
conhecer que essa população, compreendida 
na faixa etária de 18 a 29 anos e historicamente 
excluída dos processos educativos, configura-
se como público-alvo prioritário da modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (EJA). Para o 
alcance dessa meta, se faz necessário imple-
mentar políticas públicas eficazes que assegu-
rem a valorização da EJA, destacando-se, entre 
elas, a formação continuada dos profissionais 
que nela atuam.

Para alcançar a meta 8, o PNE apresenta 
as seguintes estratégias: “implementação de 
programas de educação de jovens e adultos; 
expansão da oferta gratuita de educação pro-
fissional técnica; e promoção da busca ativa de 
jovens fora da escola, em parceria com as áreas 
de assistência social, saúde e proteção à ju-
ventude” (Brasil, 2014, p. 34). No entanto, não 
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contempla um dos objetivos do PNE, previsto 
nas DCNERER, referente à formação docente, 
que aponta a importância de “desenvolver 
ações estratégicas no âmbito da política de 
formação de professores, a fim de proporcionar 
o conhecimento e a valorização da história dos 
povos africanos, da cultura afro-brasileira e da 
diversidade na construção histórica e cultural 
do país” (Brasil, 2004, p. 23).

A alteração da LDB, com a criação dos artigos 
26-A e 79-B, por meio da Lei 10.639/2003, que 
incluiu a obrigatoriedade do ensino da História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana na rede 
oficial de ensino, teve a finalidade de promover 
uma educação pautada no reconhecimento 
e valorização de epistemologias outras que 
atendesse a pluralidade étnica e racial do povo 
brasileiro. É importante destacar que a inclu-
são das discussões relacionadas às relações 
étnico-raciais ocorreu na elaboração do PNE 
2014-2024, pois, no PNE 2001-2010, havia 
apenas uma menção superficial a essa discussão 
no artigo 11 (referente aos objetivos e metas), 
restrita ao conteúdo a ser inserido nos livros 
didáticos. Nesse sentido, a estratégia 7.25 do 
PNE em vigor estabelece uma conexão direta 
com as proposições da Lei 10.639/2003 ao:

garantir nos currículos escolares conteúdos 
sobre a história e as culturas afro-brasileira e 
indígenas e implementar ações educacionais, 
nos termos das Leis nºs 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, as-
segurando-se a implementação das respectivas 
diretrizes curriculares nacionais, por meio de 
ações colaborativas com fóruns de educação 
para a diversidade étnico-racial, conselhos es-
colares, equipes pedagógicas e a sociedade civil 
(Bahia, 2014, p. 65).

Já as DCN’s para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afro-Brasileira e Africana nos apresentam 
importantes informações sobre o significado 
do reconhecimento e o que deve ser feito para 
que o mesmo ocorra na sociedade brasileira. 

Reconhecimento implica justiça e iguais direitos 
sociais, civis, culturais e econômicos, bem como 
valorização da diversidade daquilo que distin-

gue os negros dos outros grupos que compõem 
a população brasileira. E isto requer mudança 
nos discursos, raciocínios, lógicas, gestos, pos-
turas, modo de tratar as pessoas negras. Requer 
também que se conheça a sua história e cultura 
apresentadas, explicadas, buscando-se especi-
ficamente desconstruir o mito da democracia 
racial na sociedade brasileira; mito este que 
difunde a crença de que, se os negros não atin-
gem os mesmos patamares que os “não negros”, 
é por falta de competência ou interesse, des-
considerando as desigualdades seculares que a 
estrutura social hierárquica cria com prejuízos 
para o negro (Brasil, 2004, p. 5).

Nesse sentido, o reconhecimento aponta 
para uma postura e atitude antirracista, na 
medida em que projeta o enfrentamento à 
todas as formas de racismo a partir da visibi-
lidade daqueles aspectos, da história e cultura 
africana e afro-brasileira, historicamente 
invisibilizados na construção da nação bra-
sileira. Acreditamos que a educação joga um 
papel central na crítica que deve ser feita ao 
mito da democracia racial e, porque não, na 
construção da identidade negra no país, pois 
sem esse exercício a sociedade brasileira cor-
re o risco de continuar a reproduzir as dife-
rentes formas de discriminação e preconceito 
racial ancorados numa percepção histórica 
equivocada (e criminosa) sobre as relações 
étnico-raciais do Brasil. Daí a necessidade de 
um bom domínio sobre as discussões sobre 
a ERER, pois, por falta de preparo, muitos 
docentes tendem a tratar o racismo, o precon-
ceito e a discriminação racial como questões 
individuais, sem reconhecer sua dimensão 
estrutural. Isso não apenas reduz a relevân-
cia do conteúdo trabalhado, como também 
desestimula os estudantes a se engajarem nos 
debates. Além disso, a ausência de formação 
crítica leva à reprodução de estereótipos 
negativos sobre a população negra, frequen-
temente associada apenas à escravidão ou à 
marginalidade.

Silva (2007) aponta que as construções 
das identidades estão diretamente ligadas às 
diferenças existentes entre os indivíduos ou 
grupos nas relações sociais que, por meio da 
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classificação, separa uma identidade da outra, 
colocando as pessoas em lados opostos, defi-
nidos pelas características presentes no “eu” 
e no “outro”. 

O Plano Estadual de Educação da Bahia, 
instituído pela Lei nº 13.559, de 11 de maio 
de 2016, com vigência no período de 2016 a 
2026, em consonância com as diretrizes do 
Plano Nacional de Educação, estabelece, em 
seu artigo segundo, na diretriz III, a “superação 
das desigualdades educacionais, com ênfase 
no desenvolvimento integral do sujeito, na 
promoção da cidadania e na erradicação de 
todas as formas de discriminação” e, na diretriz 
IX, a “promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos, à diversidade e à sustenta-
bilidade socioambiental” (Bahia, 2016, p. 1). 
Ademais, contempla a Meta 8, que se propõe 
a promover a universalização do acesso à edu-

cação, considerando as diversidades e especi-
ficidades educacionais, bem como enfrentando 
o desafio de reduzir as desigualdades no nível 
de escolarização entre estudantes negros e 
não negros.

No que se refere a relação entre a Educa-
ção de Jovens e Adultos e a população negra, 
dados do censo IBGE (2022), nos permitem 
afirmar que, no tocante ao quesito cor/raça, 
os alunos de 14 a 29 anos (que estão fora da 
escola sem concluir as etapas da educação 
básica) representam 18%, destes 27,9% são 
brancos e 70,9% são negros. Quanto à Meta 8, 
que pretende igualar a média de anos de esco-
laridade entre estudantes negros e não negros, 
os Censos do IBGE (2012 e 2020) apresentam 
os seguintes dados referentes à média de anos 
de estudo da população de 18 a 29 anos em 
2012 e 2020.

Tabela 1: Evolução da Média de Anos de Estudo por Cor/Raça no Brasil, Nordeste e Bahia (2012-2020).

2012 2020

Brancos Pardos Pretos Brancos Pardos Pretos

Brasil 10,6 9,0 9,0 12,4 11,2 11,4

Nordeste 9,3 8,6 8,9 11,8 10,9 10,8

Bahia 9,7 8,6 8,5 11.8 10,9 11,1

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.

Os dados evidenciam que há uma disparidade 
entre os anos de estudo da população negra 
(pardos e pretos) e não negra (branca), que 
apresentam uma diferença nacional inicial de 
1,6 anos e, em 2020, de 1,0 a 1,2 anos. No que 
se refere à região Nordeste e à Bahia, a média de 
anos de estudo apresenta valores menores para 
brancos, pardos e pretos, sendo que a diferença 
entre brancos e não brancos também é menor 
em comparação aos valores percebidos para 
o Brasil. Comparando os dados usando como 
referência os anos de vigência do PNE e do PEE 
é possível identificar que houve um aumento 
considerável na média de anos de estudos da 
população de 18 a 29 anos, no entanto, igualar 

essa média entre alunos brancos e não brancos 
ainda é um desafio a ser vencido até o final da 
vigência dos planos, pois, apesar de haver um 
crescimento referente aos alunos pardos e 
pretos há também um aumento da média dos 
alunos brancos. 

No intuito de tensionar as hegemonias 
curriculares eurocentradas e promover o re-
conhecimento de outros repertórios culturais 
e saberes, o PEE contempla uma estratégia 
central voltada a:

consolidar ações de natureza interinstitucional 
que reforcem os objetivos da Lei Federal nº 
10.639, de 09 de janeiro de 2003, e da Lei Fe-
deral nº 11.645, de 10 de março de 2008, com 
inclusão curricular dos objetos a que se referem 
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essas Leis, em articulação com os sistemas de 
Educação Básica (BahiaPEE, 2016, p. 32).

Diante do contexto histórico brasileiro e da 
sua formação multicultural é imprescindível 
a valorização dos saberes dos africanos e dos 
povos originários visto que fazem parte da 
construção da diversidade desse país que tem o 
papel imprescindível de promover a igualdade 
de direitos por meio do diálogo que priorize 
diferentes formas de construção de conheci-
mentos, saberes e culturas (Brasil, 2004). 

O Plano Municipal de Educação de Brumado 
foi reformulado e aprovado pela Lei Municipal 
nº 1.583, de 28 de dezembro de 2009, para o 
decênio 2010-2020, que será aplicado no de-
cênio 2015-2025. Este PME é composto por 
metas e estratégias a serem desenvolvidas no 
período estabelecido, buscando alcançar os 
objetivos e consequentemente avançar na qua-
lidade da educação. Para orientar a elaboração 
do PME o Ministério de Educação e Cultura 
criou um aporte teórico, dentre as orientações 
o documento aponta que o PME deve estar 
alinhado ao PNE, no entanto, no que se refere 
ao estudo aqui proposto sobre a Educação para 
as relações étnico-raciais, notamos que não há 
articulação do PME com o PEE e o PNE. Nesse 
sentido, a elaboração do PME de Brumado-BA 
não coaduna com o que preconiza o documento 
orientador proposto pelo MEC.

A meta 18 do PME (2015) apresenta como 
objetivo “reformular o Estatuto do Servidor 
do Magistério Público Municipal e o Plano de 
Carreira do Magistério Público Municipal ade-
quando-os aos novos dispositivos da legislação 
educacional brasileira” e no tocante a forma-
ção docente define como uma das estratégias: 
“Promover formação profissional específica 
aos professores que atuam nas classes de EJA 
– Educação de Jovens e Adultos” (Brumado, 
2015, p. 75).

Com base no que preconiza a LDB nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, e com o intuito 
de atender a meta 16 do PNE (2014), a Se-
cretaria Municipal de Educação do município 
de Brumado-BA contratou uma empresa de 

consultoria e ensino para oferecer Formação 
Continuada para Gestores (Gestão democrá-
tica) e Professores (Neurociência) ao nível 
de pós-graduação, com carga horária de 360 
horas e encontros presenciais bimestrais com 
duração mínima de 6 horas.

A empresa responsável pela formação dos 
docentes disponibilizou o material impresso 
como foi acordado, intitulado “Bioética na 
neurociência”, que aqui se torna documento 
para análise em uma nova pesquisa. Tal como 
já destaca o título do material, constata-se que 
a formação é generalizada, não priorizando 
as especificidades da Educação de Jovens e 
Adultos, de forma que não atende a estratégia 
7 proposta na meta 18 do PME do município 
de Brumado.

Barreto (2006) aponta que a formação 
continuada para proporcionar mudanças na 
prática pedagógica precisa estar atrelada aos 
interesses do educador, pois mesmo sem se dar 
conta este é produtor de teorias que desenvolve 
ao longo do trabalho e não são preparados para 
praticar receitas que não estão conectados com 
a construção da sua prática.

Para Arroyo (2006), as vivências dos alunos 
da EJA tem peculiaridades que não condizem 
com a infância e adolescência, justamente por-
que carregam em si histórias de vida. Nesse 
sentido, os conhecimentos são percebidos de 
formas diferentes, uma vez que estão em outro 
espaço de tempo, de sociedade, de cultura e 
isso os torna únicos em sua diversidade étnica 
e multicultural, com uma lógica de construção 
de saberes do seu tempo e da sua história.

No censo de 2010, no município de Bruma-
do, a população que não sabia ler e escrever, 
com idade de 15 anos ou mais, era de 8.091, 
assim distribuídos segundo o quesito cor/
raça: amarela 45; brancas 3.147; indígenas 16; 
pardas 4.205 e pretas 678. A junção de pessoas 
pardas e pretas totaliza 60% dessa população 
de 15 anos ou mais que não sabia ler e escrever 
(IBGE, 2012).

O PME apresenta as seguintes diretrizes: 
“superação das desigualdades educacionais, 
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com ênfase na promoção da cidadania e na er-
radicação de todas as formas de discriminação” 
e “Promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos, à diversidade e à susten-
tabilidade socioambiental” (Brumado, 2015, 
p. 06). No entanto, as palavras diversidade e 
discriminação só aparecem nas diretrizes e não 
estão relacionadas a nenhuma das metas e suas 
respectivas estratégias. Nesse contexto, há um 
silenciamento sobre questões que envolvem a 
educação para as relações étnico-raciais, tanto 
no sentido da promoção de educação para os 
educandos, como na formação dos professo-
res, descumprindo assim a lei 10.639/03 e as 
DCNERER.

Não seria demasiado supor que a ausência desse 
tema no planejamento escolar impede a pro-
moção de boas relações étnicas. O silêncio que 
envolve essa temática nas diversas instituições 
sociais favorece que se entenda a diferença como 
desigualdade e os negros como sinônimos de 
desigual e inferior (Cavalleiro, 2006, p.20)

A ausência sistemática de conteúdos que 
tratem das relações étnico-raciais nos pla-
nejamentos escolares não se configura como 
uma omissão inocente ou neutra, mas como 
expressão concreta do racismo estrutural 
que permeia as instituições educacionais 
brasileiras. Como aponta a autora supracitada, 
o silêncio em torno dessa temática reforça 
percepções distorcidas que associam a dife-
rença cultural à desigualdade e inferioridade 
dos negros. Esse processo de invisibilização 
se desdobra em práticas pedagógicas que, 
ao não problematizarem historicamente a 
construção das hierarquias raciais, acabam 
naturalizando-as, legitimando estereótipos 
e contribuindo para a manutenção das desi-
gualdades educacionais.

No contexto da Educação de Jovens e Adul-
tos, essa omissão assume contornos ainda mais 
críticos, pois incide sobre sujeitos historica-
mente vulnerabilizados, que carregam marcas 
da exclusão escolar e das discriminações múlti-
plas. Assim, torna-se indispensável reconhecer 
que a efetividade da legislação antirracista 

não depende apenas de seu marco normativo, 
tal como já nos alertou Conceição e Santos 
(2020) e tantos outros, mas, sobretudo de 
sua apropriação crítica e comprometida pelos 
sistemas de ensino, pelas políticas formativas 
e pelos projetos pedagógicos das instituições 
escolares.

Atuar nesse sentido significa reconhecer que 
a escola apresenta aspectos homogeneizadores 
com mais ênfase na atualidade e, como nos 
alertou Candau (2020), isso destaca a neces-
sidade da construção de reflexões e práticas 
pedagógicas voltadas para trabalhar as dife-
renças e romper com a homogeneização e a 
padronização. Assumindo essa postura a escola 
está cumprindo o seu papel social enquanto 
instituição na luta contra as desigualdades so-
ciais e culturais presentes no seu contexto, pois 
a aplicação da legislação antirracista adquire 
maior possibilidade de ser efetivada quando 
se admite a existência do racismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos documentos propostos para 
esse estudo oportunizou constatar que o Pla-
no Municipal de Educação do município de 
Brumado não oferece o devido destaque para 
as dicussões sobre as relações étnico-raciais 
na formação continuada dos docentes da EJA. 
Essa constatação evidencia que a legislação 
antirracista vem sendo, deliberadamente, 
desrespeitada no município, em especial a Lei 
10.639/2003 e as DCN’s para a Educação das 
Relações Étnico-raciais, marcos importante 
para a construção de epistemologias que 
incluam discussões sobre a diversidade plu-
riétnica e multicultural no sistema de ensino 
do município.

Ademais, o PME de Brumado não está arti-
culado com as metas e estratégias propostas 
pelo PNE e PEE no tocante a educação para as 
relações étnico-raciais, pois, o conteúdo apre-
sentado no documento não tem o intuito de 
implementar ações que insiram os conteúdos 
de história e cultura africana e afro-brasileira 
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na educação básica do município, perpetuando, 
com isso, epistemologias eurocentradas, que 
dificultam a promoção de uma educação capaz 
de enfrentar o racismo e suas faces.

Contudo, é necessário refletir sobre o que 
está implícito num documento que se propõe 
a criar metas e estratégias para melhorar 
a educação de um município, verificando o 
que foi escrito e o que está nas entrelinhas. 
É importante pensar sobre as ideologias que 
permeiam este documento; o público que pre-
tende priorizar; quais saberes e epistemologias 
são importantes e sobre as prioridades dos 
serviços educacionais. Essas reflexões, funda-
mentais para uma melhor avaliação, mostram 
que a formação continuada de professores da 
EJA, no tocante à educação para as relações ét-
nico-raciais, não estão articuladas na proposta 
do documento.

A EJA é composta por um público que já 
passou por vários processos discriminatórios, 
muitas vezes conhecidos como “atrasados” no 
processo educacional. Como pôde ser obser-
vado no decorrer deste texto, os estudantes da 
EJA e a população negra estão diretamente im-
bricados na diversidade presente no contexto 
educacional e social do Brasil. Nesse sentido, 
a formação continuada para os educadores 
da Educação de Jovens e Adultos, no tocante 
às Relações Étnico-Raciais, é imprescindível 
para a superação das desigualdades existen-
tes. É preciso reconhecer que o silenciamento, 
mesmo diante de uma legislação antirracista, 
é estratégico numa sociedade que não pre-
tende fazer os enfrentamentos necessários 
para a compreensão de um processo histórico 
racializado.

Assim sendo, é preciso refletir também o 
papel das universidades, no que se refere a im-
portância dada às discussões sobre as questões 
étnico-raciais e a EJA, uma vez que é preciso 
possibilitar, por meio da formação inicial e 
continuada dos docentes, um novo olhar para 
a construção do conhecimento, valorizando a 
pluralidade e a diversidade existente, de modo 
que possamos quebrar paradigmas e promo-

ver uma educação que priorize a igualdade e 
a equidade social. 

É fundamental reconhecer que a falta de 
preparo docente compromete a mediação 
de conflitos raciais no cotidiano escolar. Co-
mentários preconceituosos entre colegas, por 
exemplo, muitas vezes são minimizados como 
brincadeiras, em vez de serem problematiza-
dos pedagogicamente como manifestações de 
racismo. Dessa forma, a escola deixa de cumprir 
sua função social de promover a cidadania e a 
equidade, perpetuando desigualdades e refor-
çando a invisibilidade das questões étnico-ra-
ciais no processo educativo da EJA.

Para tal, é primordial desenvolver o pensa-
mento e as práticas decoloniais, como forma 
de desconstrução da lógica da colonialidade, 
principalmente no que se refere à construção 
de epistemologias que valorizem os saberes de 
sujeitos, grupos e comunidades subalterniza-
das. Mais que “dar voz” é urgente e necessário 
ouvir os silenciados para a proposição de uma 
formação capaz de romper com o pensamento 
hegemônico e eurocêntrico dos direitos univer-
sais e buscar o reconhecimento da existência 
de outros conhecimentos e culturas nas diver-
sidades, para assim, conquistar a tão sonhada 
justiça social.

Que a esperança do verbo “esperançar” 
como nos ensina o mestre Paulo Freire, conti-
nue permeando as utopias vividas e praticadas 
por sujeitos que acreditam que um mundo novo 
e diferente é possível. 
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